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VUNESP - 2018 - PC/BA - Escrivão de Polícia 
Adaptada 
01. Segundo o art. 25 do Código de Processo Penal, “a 
representação será irretratável, depois de oferecida a 
denúncia”. Com isso, o legislador quis afirmar que 
 
A) Nos crimes de ação pública, esta será promovida por 
denúncia do Ministério Público, mas independerá, 
quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da 
Justiça, ou de representação do ofendido ou de quem 
tiver qualidade para representá-lo. 
B) Qualquer pessoa do povo poderá provocar a 
iniciativa do Ministério Público, nos casos em que caiba 
a ação privada. 
C) Após o Ministério Público oferecer a denúncia, a 
vítima não poderá desautorizar o Ministério Público a 
proceder com a ação penal. 
D) A representação será irretratável, antes de oferecida 
a denúncia. 
E) O prazo para o adiantamento da queixa será de 3 
dias, contado da data em que o delegado receber os 
autos. 
 
VUNESP - 2012 - TJ/SP - Escrevente 
02. Nos termos do art. 257 do CPP cabe, ao Ministério 
Público, 
 
I. promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma estabelecida no CPP; 
II. buscar a condenação dos indiciados em inquérito 
policial; 
III. fiscalizar a execução da lei. 
 
É correto o que se afirma em 
 
A) I e II, apenas. 
B) II e III, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) I, II e III. 
E) I, apenas. 
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CESPE/CEBRASPE - 2020 - TJ/PA - Auxiliar 
Judiciário - Adaptada 
03. A ação penal pública pode ser incondicionada ou 
condicionada à representação. Em relação à ação 
penal pública condicionada à representação, há a 
exigência da manifestação do ofendido ou de quem 
tenha qualidade para representá-lo. Acerca da ação 
penal pública condicionada à representação, assinale a 
opção correta. 
 
A) A representação é uma condição de procedibilidade 
da ação penal, e sua ausência impede o Ministério 
Público de oferecer a denúncia. 
B) Nos crimes de ação pública, esta será promovida por 
denúncia do Ministério Público, mas independerá, 
quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da 
Justiça. 
C) O ofendido pode, a qualquer tempo, exercer o direito 
de se retratar da representação, sendo a extinção da 
punibilidade sem resolução de mérito o efeito da 
retratação. 
D) A ação penal pública condicionada à representação 
é essencialmente de interesse privado e regida pelos 
princípios da conveniência e oportunidade. 
E) A irretratabilidade da representação inicia-se com a 
instauração do inquérito policial. 
 
VUNESP - 2011 - TJ/SP - Escrevente Técnico 
Judiciário 
04. Considere as seguintes assertivas: 
 
I. a suspeição não poderá ser declarada nem 
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de 
propósito der motivo para criá-la; 
II. nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo 
processo os juízes que forem entre si parentes, 
consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral até 
o terceiro grau, inclusive; 
III. o juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá 
ser recusado por qualquer das partes, se ele, seu 
cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 
respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo 
caráter criminoso haja controvérsia. 
 
É correto o que se afirma em 
 
A) III, apenas. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
E) I, II e III. 
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Consulplan - 2019 - MPE/PA - Estagiário – Direito 
Adaptada 
05. A ação penal inicia-se com o oferecimento da denúncia 
ou queixa, se pública ou privada. A demanda será 
considerada ajuizada a partir do momento em que há o 
recebimento da peça inicial pelo juiz, sendo aperfeiçoada 
a relação processual com citação do réu. Sobre a ação 
penal é correto afirmar que: 
 
A) Somente ao ofendido ou a quem tenha qualidade para 
representá-lo caberá intentar a ação pública. 
B) A representação será irretratável, antes de oferecida a 
denúncia. 
C) Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento 
do patrimônio ou interesse da União, Estado e Município, 
a ação penal será pública. 
D) Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de 
quaisquer elementos informativos da mesma natureza, o 
delegado comunicará à vítima, ao investigado e à 
autoridade judicial. 
 
VUNESP- 2018 - TJ/MT - Juiz Substituto -  Adaptada 
06. De acordo com as regras processuais do 
procedimento relativo aos processos da competência do 
tribunal do júri: 
 
A) A fundamentação da sentença de pronúncia limitar-se-
á à indicação de materialidade do fato e demonstração 
efetiva da prova de autoria ou de participação. 
B) Contra a sentença de pronúncia ou absolvição sumária 
caberá recurso em sentido estrito. 
C) Contra a sentença de impronúncia ou de absolvição 
sumária caberá apelação. 
D) Ocorrido o trânsito em julgado da pronúncia, o 
presidente do Tribunal do Júri determinará a intimação do 
órgão do Ministério Público para oferecimento de libelo 
crime acusatório, podendo este requerer diligências, 
arrolar no máximo cinco testemunhas que irão depor em 
plenário e, ainda, juntar documentos. 
E) O assistente da acusação não tem legitimidade para 
representar o pedido de desaforamento. 
 
VUNESP- 2017 - Câmara de Cotia/SP - Procurador 
Legislativo 
07. Segundo o Código de Processo Penal, a respeito dos 
procedimentos, comum e especial, e instrução criminal, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) As infrações de menor potencial ofensivo são 
processáveis pelo procedimento especial. 
B) A inimputabilidade do acusado é causa de rejeição da 
denúncia. 
C) No procedimento comum ordinário, recebida a 
denúncia, o Juiz ordenará a citação do acusado para 
apresentar resposta à acusação. No procedimento comum 
sumário, contudo, não há previsão de resposta à 
acusação, após a citação. 
D) O Juiz que presidiu a instrução proferirá a sentença. 
E) Os processos que apuram crimes hediondos terão 
prioridade de tramitação na primeira e segunda instância, 
não se aplicando a tramitação prioritária nos Tribunais 
Superiores. 
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FGV - 2019 - MPE/RJ - Analista do Ministério Público 
Processual - Adaptada 
08. Através do oferecimento de denúncia, o Ministério 
Público inicia um processo em que se imputa a 
determinada pessoa um crime de ação penal pública. 
Com base nas previsões do Código de Processo Penal, 
existem formalidades legais que devem ser observadas 
pelo Promotor de Justiça no momento de apresentar a 
inicial acusatória. 
 

A denúncia deverá conter: 
 

A) Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a 
denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar 
liminarmente, recebê-la-á e ordenará a intimação do 
acusado. 
B) A qualificação do acusado, mas, caso sua 
identificação através do nome seja desconhecida, 
poderão constar esclarecimentos pelos quais possa ser 
identificado, tornando certa a identidade física. 
C) A denúncia ou queixa será rejeitada quando não 
faltar justa causa para o exercício da ação penal. 
D) Na resposta, o acusado poderá arguir preliminares e 
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer 
documentos e justificações, especificar as provas 
pretendidas mas não poderá arrolar testemunhas. 
E) O rol de testemunhas, computando-se no limite 
máximo as testemunhas referidas. 
 
VUNESP - 2014 - PC/SP - Delegado de Polícia  
09. O minucioso relatório policial que encerra 
determinado inquérito conclui pela ocorrência do crime 
de estelionato praticado por “X”. O promotor de justiça, 
entretanto, com base nas descrições contidas no 
referido documento, denuncia “X” pela prática do crime 
de furto mediante fraude. 
 

Ao receber a peça acusatória, o magistrado 
 

A) Deverá, em juízo preliminar, modificar a 
classificação jurídica do crime feita na denúncia, a fim 
de que fique em consonância com o relatório policial, 
sob pena de inépcia da denúncia. 
B) Poderá, em juízo preliminar, modificar a 
classificação jurídica do crime feita no relatório policial, 
a fim de que fique em consonância com a denúncia, sob 
pena de nulidade da sentença. 
C) Poderá devolver os autos ao delegado de polícia 
responsável, caso entenda que a classificação do crime 
deva ser retificada. 
D) Se não a rejeitar preliminarmente, deverá recebê-la 
e ordenar a citação do réu “X” para responder à 
acusação por crime de furto mediante fraude. 
E) Deverá devolver os autos ao delegado de polícia 
responsável pelo relatório, a fim de que seja feita a 
retificação da classificação do crime, sob pena de 
inépcia da denúncia. 
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VUNESP - 2014 - PC/SP - Delegado de Polícia  
10. No processo penal, as intimações 
 
A) Serão sempre pessoais. 
B) Do defensor constituído serão feitas pelo órgão 
incumbido da publicidade. 
C) Não são obrigatórias quando se trata do Ministério 
Público. 
D) São atos que, se desrespeitados, causam nulidade 
absoluta do processo. 
E) Serão pessoais, salvo se o réu estiver preso. 
 
VUNESP - 2017 - TJ/SP - Escrevente  
11. Assinale a alternativa correta no que concerne à 
revisão criminal, tratada nos artigos 621 a 630 do CPP. 
 
A) É possível a revisão de decisões que ainda não 
transitaram em julgado, ou seja, ainda não findos. 
B) É vedado arbitrar indenização em favor do 
beneficiado por decisão que julgue procedente a 
revisão. 
C) Quando, no curso da revisão, falecer a pessoa cuja 
condenação tiver de ser revista, o processo será 
extinto. 
D) É pedido que pode ser articulado a qualquer tempo, 
antes da extinção da pena ou após. 
E) Em seu julgamento, admite-se o agravamento da 
pena imposta na decisão revista. 
 
FCC - 2018 - MPE/PB - Promotor de Justiça 
Substituto 
12. Os órgãos do Ministério Público estão impedidos de 
atuar nos processos em que 
 
A) For amigo íntimo ou inimigo capital do acusado. 
B) O juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, ou 
parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, inclusive. 
C) For credor ou devedor do acusado. 
D) Seu cônjuge, ascendente ou descendente estiver 
respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo 
caráter criminoso haja controvérsia. 
E) For cotista ou acionista de sociedade interessada no 
processo. 
 
VUNESP - 2014 - DPE/MS - Defensor Público 
13. Considere que é efetivada a citação por hora certa 
e, mesmo assim, o acusado não comparece para se 
defender e nem constitui advogado. Nessa hipótese 
 
A) Ficarão suspensos o processo e o curso do prazo 
prescricional, com possibilidade de produção 
antecipada de provas. 
B) Ficarão suspensos o processo e o curso do prazo 
prescricional, com possibilidade de imediata 
decretação de prisão preventiva. 
C) Ser-lhe-á nomeado defensor dativo e o processo 
seguirá seu curso. 
D) Será tentada a citação por edital, com prazo de 15 
(quinze) dias.  
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FGV - 2018 - TJ/AL - Técnico Judiciário - Área 
Judiciária 
14. Tício é funcionário auxiliar da justiça de certo 
cartório de Vara Criminal. Ao atuar em determinado 
procedimento, verifica que Mévio, que é seu credor em 
razão de empréstimo, figura como réu na ação penal. 
 
Identificada tal situação, é correto afirmar que Tício: 
 
A) Não poderá participar da ação penal em razão da 
causa de suspeição prevista no Código de Processo 
Penal, tendo em vista que as prescrições sobre 
suspeição dos juízes estendem-se aos serventuários e 
funcionários da justiça; 
B) Poderá participar da ação penal, tendo em vista que 
ser credor da parte não configura causa de 
impedimento e nem suspeição do magistrado a ser 
estendida ao funcionário auxiliar da justiça; 
C) Não poderá participar da ação penal em razão da 
causa de impedimento prevista no Código de Processo 
Penal, tendo em vista que as prescrições sobre 
impedimento dos juízes estendem-se aos serventuários 
e funcionários da justiça; 
D) Poderá participar da ação penal, tendo em vista que 
as prescrições sobre suspeição e impedimento dos 
juízes não se aplicam aos serventuários e funcionários 
da justiça; 
E) Poderá participar da ação penal, tendo em vista que 
ser credor da parte é causa de impedimento e apenas 
as prescrições sobre suspeição dos juízes, de acordo 
com o Código de Processo Penal, aplicam-se aos 
funcionários da justiça. 
 
VUNESP - 2018 - PC/BA - Investigador de Polícia 
15. O Código de Processo Penal exige que a petição 
que visa a impetrar ordem de habeas corpus indique os 
seguintes requisitos: 
 
A) Quem sofre a violência ou se encontra na iminência 
de sofrê-la e a descrição do constrangimento que se 
alega, sendo facultativa a qualificação de quem propõe 
a medida. 
B) A descrição da violência ou da ameaça de violência 
que se acredita existir, a identificação nominal da 
autoridade que pratica ou irá praticar essa violência e 
os nomes de testemunhas que a comprovem. 
C) A pessoa que está sofrendo o constrangimento, a 
autoridade coatora, a especificação da modalidade de 
violência ou ameaça que justifique a medida e a 
assinatura e a identificação do impetrante. 
D) O ato ou fato que cause o constrangimento que 
justifique a impetração, o nome e o cargo da autoridade 
que pratique a ilegalidade e o nome e a qualificação do 
impetrante, sendo vedada a impetração por analfabeto. 
E) A qualificação completa de quem sofre a violência 
ou a ameaça de coação e da autoridade que a pratique, 
a descrição da ação arbitrária e os nomes de 
testemunhas que a comprovem. 
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VUNESP - 2013 - TJ/SP - Escrevente 
16. Com relação às infrações de menor potencial 
ofensivo, seu processo e julgamento, é correto afirmar 
que 
 

A) Além das hipóteses do Código Penal e da legislação 
especial, dependerá de representação a ação penal 
relativa aos crimes de lesões corporais dolosas de 
natureza grave. 
B) A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, 
sempre que possível, ou por edital. 
C) A competência do Juizado será determinada pelo 
lugar de residência do réu. 
D) Se consideram infrações penais de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos da Lei n.º 9.099/95, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine 
pena máxima não superior a um ano, excetuados os 
casos em que a lei preveja procedimento especial. 
E) Nos crimes em que a pena mínima cominada for 
igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não pela Lei 
n.º 9.099/95, o Ministério Público, ao oferecer a 
denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por 
dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja 
sendo processado ou não tenha sido condenado por 
outro crime, presentes os demais requisitos que 
autorizariam a suspensão condicional da pena. 
 

FCC - 2020 - TJ/MS - Juiz Substituto - Adaptada 
17. Em relação aos Juizados Especiais Criminais, 
correto afirmar que 
 

A) A competência será determinada pelo lugar em que 
foi praticada a infração penal ou pelo domicílio da 
vítima, a critério desta. 
B) Cabível a interposição de recurso em sentido estrito, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contra a decisão de 
rejeição da denúncia ou queixa, com abertura de vista 
para apresentação das razões em 08 (oito) dias. 
C) Nenhum ato será adiado, determinando o Juiz, 
quando imprescindível, a condução coercitiva de quem 
deva comparecer. 
D) Cabem embargos de declaração, no prazo de 05 
(cinco) dias, quando, em sentença ou acórdão, houver 
obscuridade, contradição ou omissão, sem interrupção, 
contudo, do prazo para a interposição de recurso. 
E) Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno e em qualquer dia da 
semana, incabível, porém, a prática em outras 
comarcas. 
 

VUNESP - 2014 - Câmara Municipal de São José dos 
Campos - Advogado 
18. De acordo com a norma do art. 24, §2.º do CPP, 
todo crime, quando praticado em detrimento do 
patrimônio ou interesse da União, Estado e Município, 
processar-se-á por meio de ação penal  
 

A) Pública.  
B) Pública, condicionada a requisição.  
C) Pública, condicionada a representação.  
D) Incondicionada.  
E) Privada subsidiária da pública.  
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CESPE/CEBRASPE - 2020 - TJ/PA - Oficial de 
Justiça - Avaliador  
19. Luís foi denunciado pela prática de crime de menor 
potencial ofensivo em um juizado especial criminal de 
Belém – PA, mas não foi encontrado para ser citado 
pessoalmente. 
 
Nessa situação hipotética, 
 
A) Será determinada a citação por edital, com prazo de 
cinco dias. 
B) Será nomeado defensor dativo para representar Luís 
na audiência de conciliação. 
C) O processo ficará suspenso até que Luís seja 
encontrado. 
D) O processo será encaminhado ao juízo comum. 
E) A vítima será intimada para informar o endereço 
atualizado de Luís. 
 
VUNESP - 2014 - TJ/SP - Escrevente 
20. Nos termos do art. 252 do CPP, o juiz não poderá 
exercer jurisdição no processo em que 
 
A) Ele próprio ou seu cônjuge ou seu irmão for amigo 
íntimo de qualquer das partes. 
B) For parte entidade associativa ou de classe da qual 
faça ou tenha feito parte. 
C) Seu amigo íntimo for credor ou devedor, tutor ou 
curador de qualquer das partes. 
D) Tiver funcionado como juiz de outra instância, 
pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão. 
E) Ele próprio ou seu cônjuge ou parente em linha reta 
ou colateral até o terceiro grau tiver servido como 
testemunha. 
 
VUNESP - 2011 - TJ/SP - Escrevente 
21. Se por ocasião do interrogatório o acusado indica 
seu defensor (advogado), o qual não traz por escrito o 
instrumento de mandato (procuração), 
 
A) Deverá o juiz nomear defensor público ao acusado. 
B) Referida constituição é válida, não sendo necessária 
outra providência de regularização. 
C) Deverá o advogado providenciar a juntada do 
instrumento de mandato no próximo ato processual que 
realizar. 
D) Deverá o juiz conceder prazo de 2 (dois) dias, a fim 
de que a representação processual seja regularizada. 
E) Deverá o juiz declarar o acusado indefeso, 
intimando-o a indicar por escrito novo defensor no 
prazo de 2 (dois) dias. 
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VUNESP - 2019 - TJ/RJ - Juiz Substituto 
22. A aplicação imediata da pena restritiva de direitos 
ou multa, conhecida como “transação penal”, tal qual 
prevista no art. 76, parágrafo 2° da Lei n° 9.099/95, não 
será admitida se ficar comprovado 
 
A) Que o crime foi praticado com violência ou grave 
ameaça à pessoa. 
B) Ter sido o agente beneficiado anteriormente pela 
aplicação de pena restritiva ou multa na mesma 
modalidade de “transação penal”. 
C) Ter sido o autor da infração condenado, pela prática 
de crime ou contravenção, à pena privativa de liberdade 
transitada em julgado. 
D) Ter sido o autor da infração condenado, pela prática 
de crime ou contravenção, a pena privativa de 
liberdade, por sentença definitiva. 
E) Não indicarem os antecedentes, a conduta social e 
a personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da 
medida. 
 
VUNESP - 2018 - PC/SP - Agente Policial  
23. Nos termos da Lei Federal n° 9.099/1995 (Lei dos 
Juizados Especiais Criminais), consideram-se 
infrações penais de menor potencial ofensivo 
 
A) Somente as contravenções penais a que a lei comine 
pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada 
ou não com multa. 
B) Somente os crimes a que a lei comine pena máxima 
não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com 
multa. 
C) As contravenções penais e os crimes a que a lei 
comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, 
cumulada ou não com multa. 
D) As contravenções penais e os crimes a que a lei 
comine pena mínima não superior a 2 (dois) anos, 
cumulada ou não com multa. 
E) As contravenções penais e os crimes a que a lei 
comine pena mínima não superior a 3 (três) anos, 
cumulada ou não com multa. 
 
VUNESP - 2019 - TJ/RJ - Juiz Substituto 
24. De acordo com as previsões legalmente 
estabelecidas (CPP, art. 427 e 428), é correto afirmar 
que o desaforamento 
 
A) Pode ser determinado, se houver dúvida quanto à 
imparcialidade do Júri. 
B) Deve ser indeferido de pronto, se motivado 
unicamente por excesso de serviço do órgão judicial. 
C) Pode ocorrer, a fim de preservar a segurança 
pessoal da vítima e de seus familiares. 
D) Pode ser determinado de ofício pelo Juiz Presidente 
do Tribunal do Júri. 
E) Quando deferido, deve levar o julgamento para 
Comarca de outra região do Estado. 
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VUNESP - 2011 - TJ/RJ - Juiz Substituto - Adaptada 
25. Assinale a alternativa correta.  
 
A) Dar-se-á carta testemunhável da decisão que 
denegar o recurso.  
B) O Ministério Público pode desistir de recurso que 
haja interposto desde que se trate de crime de menor 
potencial ofensivo.  
C) A apelação suspenderá a execução da medida de 
segurança aplicada provisoriamente.  
D) A apelação da sentença absolutória impede que o 
réu seja posto imediatamente em liberdade. 
E) As apelações poderão ser interpostas somente em 
relação a todo o julgado. 
 
VUNESP - 2019 - Prefeitura de Cerquilho/SP - 
Procurador Jurídico - Adaptada 
26. Sobre o Código de Processo Penal, é correto 
afirmar: 
 
A) Os prefeitos municipais, os membros e servidores 
das Câmara Municipais e os cidadãos maiores de 70 
anos são automaticamente isentos do serviço do Júri. 
B) Constitui direito do jurado, que tiver participado do 
conselho de sentença, a preferência em igualdade de 
condições, nas licitações públicas e no provimento, 
mediante concurso, de cargo ou função pública, exceto 
nos casos de promoção funcional ou remoção 
voluntária. 
C) Na audiência de instrução e julgamento, a ser 
realizada no prazo de 30 (trinta) dias, proceder-se-á à 
tomada de declarações do ofendido, se possível, à 
inquirição das testemunhas arroladas pela defesa, 
apenas. 
D) As nulidades relativas verificadas na instrução 
criminal, nos processos de competência do juiz singular 
de processo comum, deverão ser arguidas até as 
alegações finais, sob pena de preclusão. 
E) Cabe apelação de sentença proferia por juiz singular 
e será interposta em 15 dias da publicação da referida 
decisão. 
 
VUNESP - 2018 - Prefeitura de Sorocaba/SP - 
Procurador do Município 
27. De acordo com a literalidade do art. 437 do Código 
de Processo Penal, estão isentos de servir no Tribunal 
do Júri como jurados, entre outros, 
 
A) Os Prefeitos Municipais e os servidores do Poder 
Judiciário. 
B) Os servidores da Polícia Judiciária Estadual e 
Federal e seus cônjuges. 
C) Os membros das Câmaras Municipais e os 
Secretários Municipais de Governo. 
D) Os servidores da Defensoria Pública e os inscritos 
na Ordem dos Advogados do Brasil. 
E) Os cidadãos maiores de 60 (sessenta) anos que 
requeiram sua dispensa e os Governadores dos 
Estados. 
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VUNESP - 2018 - Prefeitura de Registro/SP 
Advogado - Adaptada 
28. Nos termos previstos expressamente no Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que 
 
A) No caso de citação por edital, o prazo para a defesa 
começará a fluir a partir do comparecimento pessoal do 
acusado mas não do defensor constituído.  
B) O acusado preso será requisitado para comparecer 
ao interrogatório, devendo o delegado providenciar sua 
apresentação.  
C) caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, 
despacho ou sentença que denegar a apelação ou a 
julgar deserta. 
D) Na instrução do processo sumário, poderão ser 
inquiridas até 8 (oito) testemunhas arroladas pela 
acusação e 8 (oito) pela defesa. 
E) Nenhum ato será adiado, salvo quando prescindível 
a prova faltante, determinando o juiz a condução 
coercitiva de quem deva comparecer. 
 
VUNESP - 2017 - TJ/SP - Escrevente 
29. No julgamento dos recursos de apelação, 
expressamente de acordo com os artigos 616 e 617 do 
CPP, poderá o tribunal, câmara ou turma 
 
A) Analisar a matéria em toda a sua extensão sem, 
contudo, produzir novas provas. 
B) Agravar a pena, mesmo quando somente o réu 
houver apelado da sentença. 
C) Analisar a matéria em toda a sua extensão sem, 
contudo, produzir novas provas, exceto proceder a 
novo interrogatório do acusado. 
D) Condenar o acusado absolvido em sentença de 
primeiro grau, mesmo que a parte acusatória não tenha 
apelado. 
E) Proceder a novo interrogatório do acusado, reinquirir 
testemunhas ou determinar outras diligências. 
 
VUNESP - 2016 - TJ/SP - Titular de Serviços de 
Notas e de Registros - Remoção 
30. Assinale a alternativa correta.  
 
A) Se na fase da pronúncia o Juiz desclassificar o crime 
doloso contra a vida, encaminhará o processo ao Juiz 
singular e, se este discordar da desclassificação, 
deverá suscitar conflito de competência.  
B) Se o Tribunal do Júri absolver o réu pela prática do 
crime doloso contra a vida, a competência para julgar o 
crime conexo será do Juiz Presidente.  
C) Se na fase da pronúncia o Juiz desclassificar o crime 
doloso contra a vida, remeterá o processo ao Ministério 
Público para aditamento da denúncia.  
D) Se o Tribunal do Júri desclassificar o crime doloso 
contra a vida, o Juiz Presidente será competente para 
julgar o processo e proferir a sentença. 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

AULÃO 18/07/2020 Processo Penal 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

12 

 

12 

 

VUNESP - 2018 - MPE/SP - Analista Jurídico do 
Ministério Público 
31. Em relação ao procedimento do júri, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) O jurado que tiver integrado o Conselho de Sentença 
nos 12 (doze) meses que antecederem à publicação da 
lista geral não será excluído em casos de comprovada 
necessidade. 
B) A lista geral dos jurados, com indicação das 
respectivas profissões, será publicada pela imprensa 
até o dia 10 de outubro de cada ano e divulgada em 
editais afixados à porta do Tribunal do Júri. 
C) Ao receber os autos, o presidente do Tribunal do Júri 
determinará a intimação do órgão do Ministério Público 
ou do querelante, no caso de queixa, e do defensor, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentarem rol de 
testemunhas que irão depor em plenário, até o máximo 
de 8 (oito), oportunidade em que poderão juntar 
documentos e requerer diligência. 
D) Nos casos de desaforamento requerido por alguma 
das partes, poderá ser ouvido o juiz presidente, caso o 
relator assim julgue necessário. 
E) Excesso de serviço não justifica pedido de 
desaforamento. 
 
VUNESP - 2018 - MPE/SP - Analista Jurídico do 
Ministério Público - Adaptada 
32. Sobre os procedimentos no processo penal, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) Às testemunhas ouvidas por carta precatória não se 
aplica a regra segundo a qual as testemunhas de 
acusação devem ser ouvidas antes que as da defesa. 
B) A inépcia da denúncia não pode ser reconhecida 
pelo juiz após o recebimento da denúncia por conta da 
preclusão judicial havida. 
C) O juiz deverá absolver sumariamente o acusado em 
caso de inimputabilidade decorrente de doença mental 
ou desenvolvimento mental retardado ou incompleto. 
D) Adota-se o procedimento sumário no crime de 
aborto provocado pela gestante por se tratar de crime 
apenado com detenção. 
E) O juiz deverá, considerada a complexidade do caso 
ou o número de acusados, conceder às partes o prazo 
de 5 (cinco) dias sucessivamente para a apresentação 
de memoriais. 
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VUNESP - 2013 - TJ/SP - Escrevente 
33. Com relação aos processos em espécie, é correto 
afirmar: 
 
A) O procedimento comum será ordinário quando tiver, 
por objeto, crime cuja sanção máxima cominada seja 
inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade. 
B) O procedimento comum será sumário, quando tiver, 
por objeto, crime cuja sanção máxima cominada seja 
inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade. 
C) Aplica-se a todos os processos o procedimento 
sumário, salvo disposições em contrário do Código de 
Processo Penal ou de lei especial. 
D) Nos procedimentos ordinário e sumário, no caso de 
citação por edital, o prazo para a defesa começará a 
fluir a partir da data da publicação do Edital. 
E) O procedimento comum será sumário para as 
infrações penais de menor potencial ofensivo, na forma 
da lei. 
 
VUNESP - 2018 - PC/SP - Delegado de Polícia 
34. No que se refere à comunicação dos atos 
processuais, assinale a alternativa correta. 
 
A) A citação por procuração é aceita desde que o 
procurador tenha poderes especiais para tanto. 
B) Existem três formas de citação: a real, a ficta e a 
editalícia. 
C) A ausência de citação é causa de nulidade absoluta 
no processo, mas a inobservância das formalidades da 
citação gera nulidade relativa do ato. 
D) Ao verificar que o réu se oculta para não ser citado, 
dar-se-á a citação por edital. 
E) No caso de citação do militar, além do mandado de 
citação, que deverá ser cumprido por oficial de justiça, 
também é necessária a notificação do chefe da 
repartição pública em que o militar estiver lotado. 
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VUNESP - 2017 - Câmara de Cotia/SP - Procurador 
Legislativo  
35. A, indiciado nos autos do inquérito policial, no qual 
foi representado por defensor constituído, encerrada a 
investigação, foi denunciado pelo Ministério Público 
pela prática de crime de estelionato previdenciário. 
Residente em jurisdição diversa de onde tramita o 
processo, teve a citação ordenada por Carta Precatória. 
No Juízo deprecado, o Oficial de Justiça tentou por 
diversas vezes citar A, no endereço de sua residência 
e trabalho, sem êxito. Desconfiado de que A estaria se 
ocultando, o Oficial de Justiça o citou, com hora certa. 
Devolvida a carta precatória, o Ministério Público 
Federal, por achar prematura a citação com hora certa, 
já que a informação dada nos endereços diligenciados 
pelo Sr. Oficial de Justiça foi de que A estaria em 
viagem, no exterior, pleiteou a expedição de nova carta 
precatória, para mais uma tentativa de citação pessoal. 
Expedida nova Carta Precatória, A não foi citado. Desta 
feita, segundo certificou o Oficial de Justiça, A não mais 
trabalhava e residia nos endereços anteriormente 
diligenciados. A informação dada ao Oficial de Justiça 
foi de que A teria se mudado para os Estados Unidos. 
Devolvida a carta precatória, após expedição de ofícios, 
obteve-se o endereço de A, no exterior. Expedida carta 
rogatória, o Juiz determinou a suspensão do prazo 
prescricional, aguardando-se o cumprimento da citação 
de A. 
 
A respeito da situação hipotética, nos termos do Código 
de Processo Penal, é correto afirmar que: 
 
A) A modalidade de citação com hora certa não se 
aplica ao processo penal, sendo prevista apenas no 
processo cível. 
B) A citação com hora certa se aplica ao processo penal 
e, tal qual ocorre na modalidade de citação por Edital, 
não comparecendo o acusado, suspende-se o 
processo e o curso do prazo prescricional. 
C) Uma vez que A foi representado no inquérito policial 
por defensor constituído, sua citação poderia ter sido 
feita na pessoa do advogado, mediante intimação no 
Diário Oficial. 
D) A expedição de carta rogatória para citação do réu 
não implica suspensão do prazo prescricional. Tal se 
dá apenas nas modalidades de citação por Edital e com 
hora certa. 
E) Enquanto não localizado o acusado, a formação do 
processo não estará completa. 
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VUNESP - 2015 - MPE/SP - Analista de Promotoria 
36. Nos termos do artigo 366 do Código de Processo 
Penal, se o acusado, citado por edital, não comparecer 
nem constituir advogado: 
 
A) Ficará suspenso o processo, podendo o juiz 
determinar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a 
prisão preventiva, nos termos do artigo 312. 
B) Ficarão suspensos o processo e o curso 
prescricional, podendo o juiz determinar a produção 
antecipada das provas consideradas urgentes e, se for 
o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do 
artigo 312. 
C) Será determinada vista ao Ministério Público, sob 
pena de nulidade absoluta. 
D) Os autos permanecerão arquivados em Cartório, por 
período de 180 (cento e oitenta) dias, para renovação 
de diligências de localização, pela imprescindibilidade 
da citação pessoal no processo penal. 
E) Será determinada vista à Defensoria Pública, para 
oferecimento de resposta, em respeito ao princípio da 
ampla defesa. 
 
VUNESP - 2015 - TJ/MS - Juiz Substituto - Adaptada 
37. O juiz dar-se-á por suspeito 
 
A) Ainda que a parte, propositadamente, no curso 
processual, der motivo para criar a suspeição. 
B) Se for credor ou devedor, tutor ou curador, de 
qualquer das partes; 
C) Se for amigo íntimo ou inimigo capital de advogado 
da parte e perito judicial. 
D) E praticará atos urgentes até nomeação de 
substituto legal, em homenagem ao princípio da 
celeridade processual. 
E) Por motivo de foro íntimo, por declaração escrita, nos 
autos, apontando os motivos legais de sua suspeição. 
 
VUNESP - 2015 - PC/CE - Delegado - 1ª Classe  
38. Imagine que durante o curso de processo penal, e 
tendo como objetivo afastar o juiz da causa, o órgão do 
Ministério Público ou o defensor do acusado maneje 
uma queixa crime contra o juiz, a fim de buscar 
configurar uma inimizade capital. Nessa hipótese, a 
suspeição (CPP, art. 256) 
 
A) Não poderá ser declarada e nem reconhecida. 
B) Deverá ser reconhecida, impondo-se multa à parte 
que provocou a situação. 
C) Deverá ser reconhecida, impondo-se o afastamento 
do processo e/ou multa à parte que provocou a 
situação. 
D) Não poderá ser declarada, apenas reconhecida. 
E) Não poderá ser reconhecida, apenas declarada. 
 
 
 
 
 VUNESP - 2018 - PC/BA - Escrivão de Polícia  
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39. Em relação ao acusado e seu defensor, é correto 
afirmar que 
 
A) Se não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado um pelo 
juiz. Porém, o acusado, que não for pobre, será 
obrigado a pagar os honorários do defensor dativo, 
arbitrados pelo juiz. 
B) A constituição de defensor dependerá de 
instrumento de mandato, mesmo se o acusado o indicar 
por ocasião do interrogatório. 
C) O defensor não poderá abandonar o processo senão 
por motivo imperioso, comunicado previamente o juiz, 
sob pena de multa de 1 (um) a 10 (dez) salários 
mínimos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
D) A impossibilidade de identificação do acusado com 
o seu verdadeiro nome ou outros qualificativos 
suspenderá a ação penal. 
E) Se for nomeado defensor dativo ao acusado, este 
deverá seguir no processo até o final, não podendo ser 
constituído novo defensor. 
 
CESPE/CEBRASPE - 2020 - TJ/PA - Auxiliar 
Judiciário  
40. A respeito de acusado e defensor, assinale a opção 
correta. 
 
I O juiz deverá nomear defensor ao réu quando, citado, 
não apresentar resposta à acusação ou não constituir 
defensor. 
II O defensor poderá ser dispensado, desde que haja 
manifestação expressa do acusado. 
III O defensor dativo não será remunerado, salvo 
quando o juízo observar que o réu não for pobre, ao 
qual serão arbitrados os honorários. 
 
Assinale a opção correta. 
 
A) Apenas o item I está certo. 
B) Apenas o item II está certo. 
C) Apenas os itens I e III estão certos. 
D) Apenas os itens II e III estão certos. 
E) Todos os itens estão certos. 
 
VUNESP - 2018 - PC/BA - Delegado de Polícia 
41. Nos termos do art. 252 do CPP, o juiz não poderá 
exercer jurisdição no processo em que 
 
A) Tiver funcionado seu cônjuge como defensor. 
B) For amigo íntimo de qualquer das partes. 
C) Tiver aconselhado qualquer das partes. 
D) For sócio de sociedade interessada no processo. 
E) For credor de qualquer das partes. 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

AULÃO 18/07/2020 Processo Penal 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

17 

 

17 

 

VUNESP - 2018 - PC/BA - Escrivão de Polícia 
42. À luz do que dispõe o Código de Processo Penal 
sobre os sujeitos da relação processual, 
 
A) Em todos os termos da ação pública, poderá intervir, 
como assistente do Ministério Público, o ofendido ou 
seu representante legal. 
B) Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo 
processo os juízes que forem entre si parentes, 
consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral até 
o quarto grau, inclusive. 
C) As disposições sobre suspeição dos juízes não se 
estendem aos serventuários e funcionários da justiça. 
D) O corréu no mesmo processo poderá intervir como 
assistente do Ministério Público. 
E) Nenhum acusado, exceto se estiver foragido, será 
processado ou julgado sem defensor. 
 
VUNESP - 2015 - TJ/SP - Escrevente  
43. No que concerne à estruturação da defesa de 
acusados em juízo criminal, é correto afirmar (CPP, art. 
263): 
 
A) O acusado que é Advogado pode apresentar defesa 
“em nome próprio”, sem necessidade de constituição 
de outro profissional. 
B) O acusado que não constituir Advogado será 
obri­gatoriamente defendido por Procurador Municipal 
ou Estadual. 
C) O Juiz não pode indicar Advogado de forma 
compulsória a um acusado, que sempre tem o direito 
inalienável de articular a própria defesa, ainda que não 
seja habilitado para tanto. 
D) Se for indicado um Defensor Público ao acusado, 
este não pode desconstituí-­lo para nomear um 
profissional de sua confiança. 
E) Apenas nos crimes mais graves o acusado deve 
obrigatoriamente ser assistido por Advogado, podendo 
articular a própria defesa, mesmo sem habilitação, nos 
casos em que não está em risco sua liberdade. 
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VUNESP - 2013 - TJ/SP - Escrevente  
44. O serventuário ou funcionário da justiça dar-se-á 
por suspeito e, se não o fizer, poderá ser recusado por 
qualquer das partes, 
 
A) Se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou 
afim, até o quinto grau, inclusive, sustentar demanda ou 
responder a processo que tenha de ser julgado por 
qualquer das partes. 
B) Se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, 
estiver respondendo a processo por fato análogo, sobre 
cujo caráter criminoso haja controvérsia. 
C) Se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou 
afim, até o quarto grau, inclusive, sustentar demanda 
ou responder a processo que tenha de ser julgado por 
qualquer das partes. 
D) Se não for amigo íntimo ou inimigo capital de 
qualquer deles. 
E) Se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou 
afim, até o terceiro grau, inclusive, estiver respondendo 
a processo por fato análogo, sobre cujo caráter 
criminoso haja controvérsia. 
 
VUNESP - 2019 - TJ/AC - Juiz Substituto - Adaptada 
45. Assinale a alternativa correta a respeito de 
procedimento e citações no Código de Processo Penal. 
 
A) O procedimento será sumário, quando tiver por 
objeto crime cuja sanção máxima cominada seja igual 
ou inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de 
liberdade. 
B) O procedimento relativos aos processos da 
competência do tribunal do júri será concluído no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual 
período.  
C) Aplica-se a todos os processos o procedimento 
especial, salvo disposições em contrário deste Código 
ou de lei específicas. 
D) O processo terá completada a sua formação quando 
realizada a citação do acusado. 
 
VUNESP - 2018 - TJ/SC - Juiz Leigo 
46. Quanto aos Juizados Especiais Criminais, assinale 
a alternativa correta. 
 
A) Os atos processuais serão públicos e serão 
realizados somente em horário diurno e em dias úteis. 
B) Do ato de intimação do autor do fato ou do mandado 
de citação do acusado, constará a recomendação de 
seu comparecimento acompanhado de advogado, cuja 
presença é facultativa. 
C) A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, 
sempre que possível, ou por mandado. 
D) O não oferecimento da representação na audiência 
preliminar implica decadência do direito. 
E) Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou 
de ação penal pública condicionada à representação, o 
acordo homologado não acarreta a renúncia ao direito 
de queixa ou representação. 
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VUNESP - 2018 - PC/BA - Escrivão de Polícia 
47. Com relação à Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais), é correto afirmar que 
 
A) A competência do Juizado será determinada pelo 
domicílio ou residência do réu. 
B) Não se admitirá a transação penal se ficar comprovado 
ter sido o autor da infração condenado, pela prática de 
contravenção penal, à pena privativa de liberdade, por 
sentença definitiva. 
C) A suspensão condicional do processo poderá ser 
revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do 
prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra 
condição imposta. 
D) Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da 
sentença caberá agravo, que poderá ser julgado por turma 
composta de três Juízes em exercício no primeiro grau de 
jurisdição. 
E) A composição dos danos civis será reduzida a escrito, 
homologada pelo Juiz mediante sentença recorrível, por 
meio de agravo, e terá eficácia de título a ser executado 
no mesmo juízo. 

 
VUNESP - 2019 - TJ/MT - Juiz Substituto - Adaptada 
48. Assinale a alternativa correta com relação às 
disposições processuais penais e recursos. 
 
A) A transação penal prevista na Lei dos Juizados 
Especiais Criminais não será objeto de apreciação do Juiz. 
B) Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo 
autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de 
direitos ou multa, que não importará em reincidência, 
sendo registrada apenas para impedir novamente o 
mesmo benefício no prazo de cinco anos. 
C) O juiz está adstrito às condições previstas na Lei na 
hipótese de oferecimento de proposta de suspensão 
condicional do processo. 
D) serão prejudicados os recursos que, por erro, falta ou 
omissão dos funcionários, não tiverem seguimento ou não 
forem apresentados dentro do prazo. 
E) O Ministério Público poderá, em alguns casos, desistir 
de recurso que haja interposto. 

 
VUNESP - 2018 - TJ/MT - Juiz Substituto - Adaptada 
49. Com relação às nulidades e aos recursos em geral, 
é correto afirmar que 
 
A) Da decisão que concede habeas corpus cabe 
recurso em sentido estrito. 
B) O recurso involuntário poderá ser interposto no 
prazo de cinco dias. 
C) Ocorre a preclusão da arguição de nulidade 
verificada após a sentença de pronúncia se não 
alegada até o final do julgamento perante o Tribunal do 
Júri. 
D) A não interposição de recurso por parte do Ministério 
Público impede o recebimento de recurso apresentado 
pelo assistente da acusação. 
E) As apelações poderão ser interpostas apenas em 
relação a todo o julgado,  mas não em relação a parte 
dele. 
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Questão Elaborada 
50. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou 
de quaisquer elementos informativos da mesma 
natureza, o Ministério Público, nos exatos termos do 
art. 28 e 28-A do CPP, 
 
A) Comunicará à vítima, ao investigado e à autoridade 
judicial. 
B) Encaminhará os autos para a instância de revisão 
ministerial para fins de arquivamento. 
C) Não sendo caso de arquivamento, o Ministério 
Público poderá propor acordo de persecução penal. 
D) Pode aditar a queixa. 
E) Se a vítima, ou seu representante legal, não 
concordar com o arquivamento do inquérito policial, 
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da 
comunicação, submeter a matéria à revisão da 
instância competente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei orgânica. 
 
Questão Elaborada 
51. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, 
poderá ser recusado por qualquer das partes: 
 
A) Tiver funcionado como juiz de outra instância, 
pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão; 
B) Ele próprio houver desempenhado qualquer dessas 
funções ou servido como testemunha; 
C) Ele próprio ou seu cônjuge ou parente, 
consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente 
interessado no feito. 
D) Se for credor ou devedor, tutor ou curador, de 
qualquer das partes; 
E) Se não tiver aconselhado qualquer das partes; 
 
Questão Elaborada 
52. Assinale a alternativa correta a respeito do 
processo de restauração de autos no Código de 
Processo Penal. 
 
A) Os selos e as taxas judiciárias, já pagos nos autos 
originais, serão novamente cobrados. 
B) Os causadores de extravio de autos responderão 
pelas custas, sem prejuízo da responsabilidade 
criminal. 
C) Julgada a restauração, os autos respectivos valerão 
pelos originais. 
D) Os autos originais de processo penal extraviados ou 
destruídos, em primeira ou segunda instância, serão 
restaurados cada qual na sua respectiva instância. 
E) O Ministério Público determinará as diligências 
necessárias para a restauração. 
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VUNESP - 2020 - EBSERH - Advogado  
53. No que concerne ao regramento legal do habeas 
corpus previsto no CPP, é correto afirmar: 
 
A) Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação 
ilegal na sua liberdade de ir e vir, inclusive nos casos 
de punição disciplinar. 
B) Recebida a petição de habeas corpus, o juiz, se 
julgar necessário, e estiver preso o paciente, mandará 
que este lhe seja imediatamente apresentado em dia e 
hora que designar. 
C) Se o habeas corpus for concedido em virtude de 
nulidade do processo, este será definitivamente 
arquivado. 
D) A lei processual penal não prevê a possibilidade de 
os juízes e os tribunais expedirem de ofício ordem de 
habeas corpus. 
E) Não cabe habeas corpus quando negada a liberdade 
sob fiança, mesmo que a lei autorize a liberdade no 
caso concreto. 
 
Questão Elaborada 
54. Assinale a alternativa cujas informações 
preenchem, correta e respectivamente, as lacunas, nos 
termos do caput do art. 40 do CPP. 
 
“Quando, em autos ou papéis de que conhecerem, os 
juízes ou tribunais verificarem a existência de crime de 
ação pública, remeterão a(o)  _________ as cópias e 
os documentos necessários ao oferecimento da 
__________ ”. 
 
A) Delegado de Polícia ... denúncia. 
B) Delegados de Polícia ... queixa. 
C) autoridade policial ... queixa. 
D) Ministério Público ... denúncia. 
E) autoridade policial ... queixa. 
 
VUNESP - 2008 - MPE/SP - Promotor de Justiça  
55. É correto afirmar, em relação à suspensão 
condicional do processo, que 
 
A) Não se admite a suspensão se, em razão do 
acréscimo de um sexto decorrente da continuidade 
delitiva, a pena máxima cominada para a infração 
excede a dois anos. 
B) A anterior condenação irrecorrível por contravenção 
penal impede a sua concessão. 
C) A instauração de novo processo por contravenção 
penal no curso do prazo da suspensão é causa de 
revogação obrigatória. 
D) O descumprimento injustificado da condição de 
reparação do dano é causa de revogação obrigatória 
da suspensão. 
E) A concessão da suspensão é causa interruptiva da 
prescrição. 
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VUNESP - 2017 - DPE/RO - Defensor Público 
Substituto  
56. Assinale a alternativa correta. 
 
A) Os recursos não terão efeito suspensivo nos casos 
de perda da fiança. 
B) O Ministério Público não poderá desistir de recurso 
que haja interposto. 
C) Caberá recurso em sentido estrito da decisão que 
receber a denúncia. 
D) Por conta da última reforma do Código de Processo 
Penal, não há mais previsão legal do recurso de carta 
testemunhável. 
E) Sempre será admissível a reiteração do pedido de 
revisão criminal. 
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Aulões do NEAF 
https://bit.ly/2xgJx58 

 
 

Cadastre-se na Lista de Transmissão do  
NEAF no WhatsApp 
http://bit.ly/2S1NzpO 

 
 

Telegram  
http://bit.ly/TelegramNEAF 

 
 

Conheça nossos Cursos TCM SP 2020 
http://bit.ly/2Tfp0pW 

 
 

Link do Curso 2 em 1 TJSP + MPSP 2020 
http://bit.ly/2UNO7kV 

 
 

Link do TJSP 2020 
https://bit.ly/3dyBqBq 

 
 

INSS 
http://bit.ly/2uVGnyX 

 
 

Polícia Civil 
http://bit.ly/2thUX6 

 
 

Cursos para Escrevente TJSP 

http://bit.ly/2JVGdQ9 
 
 

Dúvidas, sugestões ou para mais informações 
contato@neafconcursos.com.br 

https://bit.ly/2xgJx58
http://bit.ly/2S1NzpO
http://bit.ly/TelegramNEAF
http://bit.ly/2Tfp0pW
http://bit.ly/2UNO7kV
https://bit.ly/3dyBqBq
http://bit.ly/2uVGnyX
http://bit.ly/2thUX6
http://bit.ly/2JVGdQ9
mailto:contato@neafconcursos.com.br

